
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.223.691 - RS (2010/0218678-0)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO MENEGHETTI 
ADVOGADO : ALEXANDRE LUIS CAMARGO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL E DE SÚMULA. DESCABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. AUSENTE. SÚMULA 284/STF. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. MULTA 
AFASTADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA.
- A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação de súmula, 
de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se enquadre no 
conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da CF/88.
- A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pela recorrente em suas 
razões recursais, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
- O recurso especial não pode ser conhecido quando a indicação expressa do 
dispositivo legal violado está ausente.
- O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela jurisprudência do STJ não 
merece reforma.
- Afasta-se a multa do parágrafo único do art. 538 do CPC quando não se 
caracteriza o intento protelatório na interposição dos embargos de declaração.
- É necessária a intimação do devedor na pessoa do seu advogado para que se inicie 
o prazo de quinze dias para o pagamento da obrigação imposta na sentença, findo o 
qual incide a multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC. 

- Agravo no recurso especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
constantes dos autos, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Sidnei Beneti e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com a Sra. Ministra Relatora.  
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Brasília (DF), 10 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.223.691 - RS (2010/0218678-0)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO MENEGHETTI 
ADVOGADO : ALEXANDRE LUIS CAMARGO E OUTRO(S)

RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interposto pela BRASIL TELECOM, contra 

decisão unipessoal que negou seguimento ao recurso especial que interpusera, 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
ADIMPLEMENTO CONTRATUAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL E DE SÚMULA. DESCABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. AUSENTE. SÚMULA 284/STF. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. MULTA 
AFASTADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA.

- A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação 
de súmula, de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se 
enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da 
CF/88.

- A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pela recorrente 
em suas razões recursais, não obstante a interposição de embargos de declaração, 
impede o conhecimento do recurso especial.

- O recurso especial não pode ser conhecido quando a indicação expressa 
do dispositivo legal violado está ausente.

- O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela jurisprudência do 
STJ não merece reforma.

- Afasta-se a multa do parágrafo único do art. 538 do CPC quando não se 
caracteriza o intento protelatório na interposição dos embargos de declaração.

- É necessária a intimação do devedor na pessoa do seu advogado para que 
se inicie o prazo de quinze dias para o pagamento da obrigação imposta na 
sentença, findo o qual incide a multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC. 

- Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

Em suas razões, a agravante afirma que todos os dispositivos 
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invocados foram prequestionados e analisados pelo órgão julgador, razão pela 

qual deve ser afastado o óbice da Súmula 211/STJ. Aduz, ainda, que se aplica a 

Súmula 371/STJ quanto ao cálculo do valor patrimonial das ações. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.223.691 - RS (2010/0218678-0)
  
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO MENEGHETTI 
ADVOGADO : ALEXANDRE LUIS CAMARGO E OUTRO(S)

RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI 

VOTO

A decisão agravada foi assim fundamentada, nas partes impugnadas 

pela agravante:

- Da ausência de prequestionamento
O acórdão recorrido, apesar da interposição de embargos de declaração, 

não decidiu acerca dos argumentos invocados pela recorrente em seu recurso 
especial quanto ao art. 475-L, V, do CPC, o que inviabiliza o seu julgamento. 
Aplica-se, neste caso, a Súmula 211/STJ.

- Da Súmula 83/STJ
O TJ/RS, ao decidir pela inadmissibilidade de nova discussão no tocante 

ao critério adotado pela sentença executada em relação ao valor patrimonial da 
ação, em razão da coisa julgada, alinhou-se ao entendimento do STJ quanto à 
matéria. 

Nesse sentido: AgRg no Resp 1.184.508, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo 
Furtado, DJe 01/07/2010 e AgRg no Ag 1.262.450, 4ª Turma, Rel. Min. Raul 
Araújo, DJe 30/11/2010.

Pela análise do recurso interposto, verifica-se que a agravante não 

trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir os fundamentos da decisão 

agravada. 

Quanto à alegada contrariedade ao art. 475-L, V do CPC, exsurge do 

acórdão recorrido a falta de prequestionamento desses dispositivos. Com efeito, 

nota-se que não houve prévia decisão do Tribunal de origem acerca deles, ainda 

que implicitamente.
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Além disso, a decisão unipessoal está em consonância com a 

jurisprudência consolidada deste Tribunal no sentido de que é inviável modificar 

os critérios utilizados, por decisão transitada em julgado, para fixação do valor 

patrimonial da ação, sob pena de ofensa ao instituto da coisa julgada. 

Assim, não merece reforma a decisão agravada. 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0218678-0 REsp 1.223.691 / RS

Números Origem:  10900311049           70034001784           70035921279           70038081766

EM MESA JULGADO: 10/05/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR

RECORRIDO : CARLOS ALBERTO MENEGHETTI
ADVOGADO : ALEXANDRE LUIS CAMARGO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR

AGRAVADO : CARLOS ALBERTO MENEGHETTI
ADVOGADO : ALEXANDRE LUIS CAMARGO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Massami Uyeda (Presidente), Sidnei Beneti e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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